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A cn 
Com 
mem 
man 

Nesta edição inúmen 
de um lado, incorporand< 
lado, procedendo alguns a 
da jurisprudência dos trit 

Na parte de Direito : 
tucional n2 62/2009, que 
precatórios, procedendo-~ 
concernente à fiscalizaçã< 
recedores; o texto da Lei 
de novas notas. 

No que conceme ao D 
tais como a Contribuição ( 
ciar o Programa de Estirr 
Social do Empregador Rt 
de Acidente do Trabalho· 

Outrossim, o item 9. 
lado, separando didatical 
específica de impostos e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




